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Resumo 

O presente estudo tem como objetivo analisar e compreender o impacto das 

características de trabalho, de profissionais de saúde, na sua relação trabalho-família, bem 

como as diferenças de género nesta relação. Mais especificamente, nas características do 

trabalho são analisadas as exigências do trabalho e a autonomia e, ao nível da relação 

trabalho-família, é considerado o conflito trabalho-família (CTF) e o enriquecimento trabalho-

família (ETF). É esperado que as exigências do trabalho, nomeadamente a carga de trabalho e 

a pressão de tempo, apresentem uma relação positiva com o CTF, e que a autonomia 

estabeleça uma relação positiva com o ETF. Esperam-se, ainda, diferenças de género na 

relação trabalho-família. 

Este estudo adotou uma abordagem quantitativa e foi constituído por uma amostra de 

97 médicos e enfermeiros, sendo os dados recolhidos com recurso a questionários. Os 

resultados obtidos confirmam a relação positiva entre as exigências do trabalho e o CTF, e 

entre a autonomia e o ETF. Contudo, contrariamente às expectativas iniciais, não foram 

encontradas diferenças de género significativas na relação trabalho-família. Assim, este 

estudo é marcado pela sua pertinência e atualidade, e contribui para um maior conhecimento 

sobre o impacto das características do trabalho na relação trabalho-família.1 

Palavras-chave: Conflito Trabalho-Família; Enriquecimento Trabalho-Família; 

Exigências do trabalho; Autonomia; Género; Setor da Saúde  

                                                 
1 Foi submetido um resumo da presente Dissertação à IX Conferência Internacional de Investigação e 

Intervenção em Recursos Humanos, realizada no Instituto Superior de Contabilidade e Administração do Porto. 

Este resumo recebeu críticas positivas por parte dos revisores, devido à sua pertinência, tendo sido aprovado e, 

posteriormente, apresentado na conferência. 
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Abstract 

This study aims to analyse and understand the impact of job characteristics, in health 

professionals, on their work-family relationship, as well as gender differences in this 

relationship. Specifically, this study analyses job demands and job autonomy and, in the 

work-family relationship, work-family conflict (WFC) and work-family enrichment (WFE) 

are considered. It is expected that job demands, especially workload and time pressure, will 

be positively related to WFC, and that job autonomy presents a positive relationship with 

WFE. In addition, gender differences in the work-family relationship are also expected. 

This study followed a quantitative approach with a sample of 97 doctors and nurses, 

and data were collected using questionnaires. The results indicate a positive relationship 

between job demands and WFC, and between job autonomy and WFE. However, against the 

initial expectations, no significant gender differences were found in the work-family 

relationship. Taken together, this study contributes to a greater knowledge about the impact of 

job characteristics in the work-family relationship. 

Keywords: Work-Family Conflict; Work-Family Enrichment; Job Demands; Job 

Autonomy; Gender; Health Sector 
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Introdução 

O trabalho e a família representam duas das dimensões mais importantes da vida das 

pessoas (Michel, Kotrba, Mitchelson, Clark, & Baltes, 2011; Zhang & Fried, 2012). Contudo, 

a tentativa de conciliar estas dimensões é considerada como um desafio atual, uma vez que as 

pessoas experienciam grandes dificuldades em gerir, simultaneamente, as exigências do 

trabalho e as exigências da vida familiar (Gurbuz, Turunc, & Celik, 2012; Van Veldhoven & 

Beijer, 2012). O conflito resultante da interação entre o trabalho e a vida familiar tem ganho 

importância, e tem sido foco de muitos estudos, devido às mudanças verificadas no mercado 

de trabalho ao longo dos últimos anos. 

No decorrer do séc. XX, constataram-se mudanças no mercado de trabalho devido a 

um aumento da participação das mulheres e, consequentemente, verificou-se um aumento da 

quantidade de famílias com duplo rendimento, bem como diversidade nas estruturas 

familiares (e.g., famílias monoparentais e famílias reconstituídas; Casaca, 2013; Greenhaus & 

Powell, 2012; Lyonette, Crompton, & Wall, 2007; Vieira, Lopez, & Matos, 2014). Uma outra 

mudança prende-se com o desenvolvimento e inovação das tecnologias, principalmente ao 

nível dos sistemas de comunicação e de informação, produzindo mudanças significativas nas 

formas de trabalho (Casaca, 2013; Cascio & Montealegre, 2016; Molino, Bakker, & Ghislieri, 

2016; Quaresma, Silva, & Marreiros, 2013). Atualmente, através da tecnologia tudo está 

conectado, ultrapassando, assim, a limitação do espaço físico. Isto tem implicações no 

contexto organizacional, pois os trabalhadores começam a poder transportar o seu trabalho 

para qualquer outro local fora do contexto laboral, inclusive, para sua casa e aceder ao mesmo 

a qualquer hora, estando sempre conectados ao trabalho (Cascio & Montealegre, 2016; 

Molino et al., 2016). 

No caso de Portugal, estas mudanças também foram notadas. De acordo com o 

Instituto Nacional de Estatística (INE, 2011), a quantidade de mulheres no mercado de 

trabalho está a igualar a dos homens, sendo a diferença cada vez mais reduzida. Ademais, 

dados referentes ao ano de 2018 demonstram que Portugal apresenta um dos maiores índices 

de emprego feminino (72,1%) no contexto da União Europeia (67,4%), indicando que as 

mulheres portuguesas têm um nível de participação no mercado de trabalho superior à média 

(Eurostat, 2018). Quanto às mudanças na constituição das famílias, também em Portugal se 

tem verificado um aumento das famílias monoparentais e das famílias reconstituídas (INE, 

2011). Estas mudanças têm implicações na relação trabalho-família, uma vez que face à 

elevada participação das mulheres no mercado de trabalho, o tempo disponível para dedicar à 
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realização das tarefas domésticas e à família torna-se mais escasso, podendo originar-se um 

conflito entre estas duas dimensões da vida das pessoas (Lyonette et al., 2007; Vieira et al., 

2014). 

Considerando a relevância crescente da problemática do Conflito Trabalho-Família 

(CTF), outras variáveis ganharam destaque, tornando-se também pertinentes no estudo da 

relação entre o trabalho e a família, como acontece com as Características do Trabalho. As 

condições de trabalho na sociedade moderna são caracterizadas por um aumento de riscos 

psicossociais, tais como as exigências do trabalho, que requerem um maior esforço por parte 

dos indivíduos para desempenharem as suas funções (Bakker, Demerouti, De Boer, & 

Schaufeli, 2003; Vignoli, Guglielmi, Bonfiglioli, & Violante, 2016). Vários estudos têm 

demonstrado o efeito nefasto destas exigências na qualidade da vida familiar (Boyar, Maertz, 

Mosley, & Carr, 2008; Ghislieri, Gatti, Molino, & Cortese, 2016; Proost, Witte, Witte, & 

Schreurs, 2010), no bem-estar e saúde dos trabalhadores (Bakker & Demerouti, 2007; Zito, 

Cortese, & Colombo, 2016) e nas próprias organizações (Bakker & Heuven, 2006; Vignoli et 

al., 2016). 

Por outro lado, as características do trabalho englobam também os recursos, que têm 

um papel facilitador no cumprimento das exigências de uma tarefa no contexto laboral 

(Bakker et al., 2003). Isto é, os recursos permitem aos trabalhadores lidar com as exigências 

do trabalho, protegendo-os das consequências negativas destas (Bakker & Demerouti, 2007; 

Bakker & Geurts, 2004; Minnotte & Minnotte, 2017). Assim, nasce uma perspetiva mais 

positiva: a do Enriquecimento Trabalho-Família (ETF), que defende que os trabalhadores 

podem beneficiar da interação entre o trabalho e a família através dos recursos disponíveis, 

sendo que, as experiências do trabalho melhoram a qualidade da vida familiar (Bakker & 

Geurts, 2004; Carlson, Kacmar, Wayne, & Grzywacz, 2006; Greenhaus & Powell, 2006). 

Neste sentido, para além dos benefícios ao nível da família, verificam-se também vantagens 

para os indivíduos (Bakker & Geurts, 2004) e para as organizações (Bakker & Demerouti, 

2007; Baral & Bhargava, 2010; Russo & Buonocore, 2012). 

As características do trabalho e a relação trabalho-família são temáticas transversais a 

vários setores de atividade, nomeadamente ao da saúde. Este setor caracteriza-se por uma 

elevada quantidade de exigências, considerando que estes profissionais têm interações 

emocionalmente exigentes com os pacientes, e são confrontados diariamente com a doença, o 

sofrimento e, em alguns casos, com a morte (Bakker & Heuven, 2006; Zito et al., 2016). 

Consequentemente, as exigências específicas deste setor de atividade têm graves repercussões 
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na saúde, bem-estar e vida pessoal dos trabalhadores (Colombo, Cortese, & Ghislieri, 2013; 

Ghislieri et al., 2016). Nos últimos anos, ocorreram grandes alterações no Serviço Nacional 

de Saúde ao nível de políticas de Recursos Humanos, relacionadas com o abandono de um 

modelo administrativo e a implementação de um modelo de gestão baseado em práticas 

empresariais, no qual os hospitais passam a ser vistos como uma organização. Outra alteração 

esteve relacionada com a elevada procura de cuidados de saúde, procedendo-se ao 

desenvolvimento de Parcerias Público-Privadas, que consistem num acordo entre os setores 

público e privado, em que estes se unem de forma a aumentar a eficácia e a rapidez na 

resposta às necessidades da população (Ministério da Saúde, 2018). Considerando o excesso 

de oferta de trabalho nesta área, e as políticas governamentais em vigor, tem-se verificado 

ainda uma degradação das condições de trabalho em termos de intensificação dos ritmos de 

trabalho, precariedade contratual, congelamento de carreiras e a fuga do setor público para o 

privado, refletindo-se em maiores exigências para estes profissionais (Amaral & Marques, 

2014; Cortes, 2016). 

Considerando a pertinência da temática da relação entre o trabalho e a família e das 

características do trabalho, o presente estudo tem como principal objetivo analisar o impacto 

destas características, especificamente no setor da saúde, na relação trabalho-família dos 

trabalhadores. Um segundo objetivo consiste em verificar as diferenças de género na relação 

trabalho-família. Apesar dos diversos conceitos e abordagens, o presente estudo considera a 

perspetiva do conflito trabalho-família e a perspetiva do enriquecimento trabalho-família, de 

forma a compreender se o impacto das características do trabalho na relação trabalho-família 

é positivo ou negativo. 
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Enquadramento teórico 

Relação trabalho-família – Conflito 

O trabalho e a família são dimensões centrais na vida da maioria dos indivíduos, 

estando, por isso, em constante interação (Frone, Russell, & Cooper, 1992; Molino et al., 

2016). Porém, o equilíbrio entre as duas dimensões é uma dificuldade constante, pois para 

além das exigências da vida profissional, os indivíduos têm que cumprir responsabilidades 

familiares (Bakker, Brummelhuis, Prins, & Van der Heijden, 2011). De acordo com 

Greenhaus e Powell (2006), quando os indivíduos desempenham vários papéis, experienciam, 

inevitavelmente, conflito e stress que afetam a sua qualidade de vida. 

A investigação focou-se, desde cedo, no conflito resultante da interação entre o 

trabalho e a família, que continua a ser uma perspetiva bastante abordada atualmente (e.g., 

Frone et al., 1992; Vignoli et al., 2016). Greenhaus e Beutell (1985) definem o conflito 

trabalho-família (CTF) como um fenómeno que ocorre quando as pressões provocadas pelo 

trabalho e pela vida familiar são, em alguns aspetos, incompatíveis. Neste sentido, a 

participação do indivíduo numa das dimensões, dificulta ou impede a participação na outra 

dimensão (Frone et al., 1992; Schieman, Milkie, & Glavin, 2009). Ainda de acordo com 

Greenhaus e Beutell (1985), o CTF pode derivar de exigências ao nível do tempo, de pressões 

ou de comportamentos. Quanto ao primeiro, o conflito com base no tempo (time-based) 

acontece quando o tempo dedicado a uma dimensão impede, ou dificulta, o cumprimento dos 

requisitos de outra dimensão (Schieman et al., 2009). Isto é, as várias dimensões da vida de 

um indivíduo exigem tempo, e enquanto são cumpridas as exigências de uma dimensão, o 

tempo disponível para dedicar às atividades da outra dimensão é reduzido. Relativamente ao 

conflito baseado na tensão (strain-based), este ocorre quando a tensão provocada por uma 

dimensão impede o indivíduo de ter um bom desempenho na outra. Assim, quando os 

indivíduos estão sujeitos a elevadas exigências no trabalho, causadoras de stress, vão 

experienciar um maior conflito. Por último, o conflito comportamental (behavior-based) 

refere-se à incapacidade de ajustamento dos comportamentos, consoante as expectativas e 

exigências de cada dimensão. 

Esta perspetiva negativa da relação trabalho-família tem por base a hipótese da 

escassez de recursos (Goode, 1960). De acordo com esta hipótese, os indivíduos têm recursos 

limitados (e.g., tempo, energia, emoções) para distribuir entre os diferentes papéis em que 

participam. Neste sentido, o cumprimento de todas as exigências numa dimensão vai 



7 

 

dificultar o cumprimento na outra (e.g., um indivíduo muito comprometido com o trabalho vai 

investir mais tempo e energia para cumprir as exigências desta dimensão, ficando com menos 

recursos disponíveis para a família). A teoria dos papéis (Kahn, Wolfe, Quinn, Snoek, & 

Rosenthal, 1964) está, de igual forma, na base do modelo do CTF. Esta teoria pressupõe que 

os diversos papéis em que o indivíduo participa exercem simultaneamente pressões, devido às 

exigências, originando o conflito. Assim, quanto mais papéis o indivíduo tiver, maior é o 

conflito originado. 

Atualmente, a investigação demonstra que o conflito entre o trabalho e a família é um 

mecanismo bidirecional (Colombo et al., 2013; Frone et al., 1992; Zhang & Fried, 2012). 

Assim, quando o trabalho interfere com a vida familiar, impedindo o cumprimento de 

responsabilidades nesta dimensão, ocorre o conflito trabalho-família. Em contrapartida, 

quando as atividades familiares prejudicam o desempenho dos trabalhadores, verifica-se o 

conflito família-trabalho (Frone et al., 1992; Zhang & Fried, 2012). Apesar da importância 

desta bidirecionalidade do conflito no estudo da relação trabalho-família, o presente estudo irá 

focar-se, especificamente, no conflito trabalho-família, de forma a analisar o impacto das 

características do trabalho na vida familiar dos trabalhadores. 

Existem vários fatores, ao nível do trabalho e não só, que podem ter influência na 

relação entre o trabalho e a vida familiar, tais como:  a) características do ambiente social de 

trabalho, ou seja, a existência de uma cultura que considere as necessidades pessoais do 

trabalhador, permitindo a conciliação das exigências do trabalho com as familiares 

(Greenhaus & Powell, 2012; Premeaux, Adkins, & Mossholder, 2007) e o suporte 

organizacional (Baral & Bhargava, 2010; Lembrechts, Dekocker, Zanoni, & Pulignano, 

2014); b) características do trabalho, nomeadamente as exigências e os recursos disponíveis 

para os trabalhadores desempenharem as suas funções (Bakker et al., 2003; Demerouti, 

Bakker, Nachreiner, & Schaufeli, 2001; Michel et al., 2011); c) traços de personalidade, como 

o neuroticismo, que está associado a um maior CTF (Michel et al., 2011); d) valores 

associados às diferenças de género, isto é, as expectativas relativas aos papéis de género 

desempenham, também, um papel importante no CTF (Lyonette et al., 2007); e) centralidade 

das dimensões na vida das pessoas, ou seja, quando existe um grande envolvimento por parte 

da pessoa com a dimensão, as pressões são intensificadas e o conflito é maior (Cinamon & 

Rich, 2002; Frone et al., 1992; Greenhaus & Beutell, 1985). Considerando este conjunto de 

possíveis antecedentes do CTF, este estudo tem como foco as características do trabalho, 

devido ao grande impacto na vida familiar dos indivíduos, na sua saúde e bem-estar, e na 
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própria organização. Para além das características do trabalho, são também analisadas as 

diferenças de género. 

 

Relação trabalho-família – Enriquecimento 

Na literatura, para além da perspetiva do conflito apresentada anteriormente, nos 

últimos anos tem sido destacado o lado positivo da interação entre estas duas dimensões, isto 

é, os benefícios que podem advir da interação entre o trabalho e a família – enriquecimento 

trabalho-família (ETF; Carlson et al., 2006; Greenhaus & Powell, 2006; Sieber, 1974). 

De acordo com a teoria da acumulação de papéis (Sieber, 1974), a participação em 

múltiplos papéis pode ser uma fonte de gratificação e bem-estar, através de quatro tipos de 

recompensas resultantes da sua conjugação. A primeira refere-se aos privilégios associados ao 

desempenho de um papel, sendo que, quanto maior a diversidade de papéis em que um 

indivíduo participa, maiores são os privilégios ou benefícios que vai obter. A segunda é 

relativa à segurança que os papéis providenciam ao indivíduo. Considerando a diversidade de 

papéis em que os indivíduos participam, no caso de surgir um problema num destes papéis, 

têm sempre suporte através dos diferentes grupos sociais. A terceira prende-se com a 

disponibilização de recursos ao indivíduo que lhe permitem um maior desempenho noutros 

papéis. Por último, a acumulação de papéis permite um enriquecimento pessoal. 

Com base na teoria da acumulação de papéis, surge o Modelo do Enriquecimento 

Trabalho-Família proposto por Greenhaus e Powell (2006), que enuncia que o enriquecimento 

entre o trabalho e a vida familiar ocorre quando as experiências de uma dimensão melhoram a 

qualidade de vida na outra dimensão (Proost et al., 2010). Assim, a interação entre o trabalho 

e a família pode ser enriquecedora, se existirem recursos ou soluções criativas que minimizem 

as exigências e permitam um maior desempenho dos trabalhadores (Cinamon & Rich, 2002). 

À semelhança da perspetiva do conflito, o enriquecimento entre o trabalho e a família é 

também um fenómeno bidirecional. Neste sentido, quando as experiências do trabalho 

melhoram a qualidade da vida familiar, fala-se de ETF. Pelo contrário, quando as experiências 

da vida familiar têm benefícios sobre o trabalho, ocorre o enriquecimento família-trabalho 

(EFT; Greenhaus & Powell, 2006). Também no caso do enriquecimento, será utilizada a 

direção trabalho-família, analisando a influência do trabalho sobre a vida familiar. Na 

definição do ETF, são referidos os recursos que possibilitam esta relação positiva entre o 

trabalho e a família: competências e perspetivas adquiridas numa dimensão (e.g., 
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competências cognitivas e interpessoais, coping skills, conhecimento), recursos físicos e 

psicológicos (e.g., sentimento de autoeficácia, emoções positivas e saúde), sócio capital (e.g., 

networking e informação resultante de relações interpessoais), flexibilidade (e.g., 

possibilidade de determinar o tempo e o local para cumprir as exigências de um papel) e 

recursos materiais (e.g., recompensas financeiras). Após referenciados os recursos, o modelo 

defende ainda a existência de dois mecanismos através dos quais ocorre o ETF. Um deles, o 

mecanismo instrumental, pressupõe que os trabalhadores podem beneficiar da relação 

trabalho-família quando os recursos adquiridos numa dimensão são transferidos para a outra. 

Através deste mecanismo, os trabalhadores podem utilizar os recursos de uma dimensão para 

resolver problemas de outra dimensão. Quanto ao mecanismo afetivo, este acontece quando 

os recursos de uma dimensão, ao promover o bem-estar e a satisfação da pessoa, afetam 

positivamente a outra dimensão. Com isto, a pessoa participa nestas dimensões de forma mais 

positiva e satisfatória, sendo que o trabalho e a família tornam-se aliados e não inimigos 

(Cinamon & Rich, 2002; Greenhaus & Powell, 2006). 

Além dos benefícios ao nível familiar, a literatura sobre a temática demonstra as 

vantagens do ETF ao nível individual e organizacional (Emslie & Hunt, 2009; Russo & 

Buonocore, 2012). Num estudo qualitativo de Emslie e Hunt (2009), as mulheres relataram 

que, apesar do conflito que por vezes existia, o seu trabalho era também uma dimensão 

positiva das suas vidas e que, em muitos casos, funcionava como um refúgio quando 

passavam por dificuldades na sua vida pessoal. Neste sentido, o trabalho foi percecionado 

como algo terapêutico, que prevenia as pessoas de entrar em depressão, minimizando os 

fatores de stress despoletados noutras dimensões das suas vidas. Ademais, o enriquecimento 

promove o compromisso organizacional e a satisfação com o trabalho, reduzindo as intenções 

de abandono do trabalho (Russo & Buonocore, 2012). 

 

Características do trabalho 

As características do trabalho constituem os principais antecedentes do conflito ou 

enriquecimento trabalho-família, devido ao grande impacto na vida familiar dos trabalhadores 

(Frone et al., 1992). No estudo dos principais modelos com foco nas características de 

trabalho, destaca-se o Modelo das Exigências e Recursos do Trabalho (JD-R) que defende que 

os trabalhadores de diferentes organizações são confrontados com diversas condições de 

trabalho, no entanto, estas características do trabalho podem sempre ser classificadas em duas 

grandes categorias: recursos e exigências (Bakker & Demerouti, 2007; Bakker et al., 2003; 
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Demerouti et al., 2001). Assim, este modelo permite analisar as características do trabalho e 

pode ser aplicado a qualquer setor de atividade, considerando que todos têm exigências e 

recursos. 

Começando pelas exigências, estas referem-se aos aspetos físicos, psicossociais e 

organizacionais do trabalho que requerem esforços físicos e mentais por parte dos 

trabalhadores, para desempenharem o seu trabalho (Bakker et al., 2003; Demerouti et al., 

2001). Estas exigências podem passar pela sobrecarga de trabalho, pressão, excessivas horas 

de trabalho e horários irregulares. Considerando as exigências e a relação trabalho-família, 

quando as exigências do trabalho são elevadas, há uma maior probabilidade de o trabalhador 

levar trabalho para casa e dar prioridade ao trabalho, em detrimento da família. Neste sentido, 

uma vez que as exigências do trabalho requerem elevados esforços por parte do trabalhador 

para desempenhar as suas funções, muitos dos recursos disponíveis (e.g., tempo, energia, 

emoções) são dispensados para o trabalho, originando dificuldades em estabelecer um 

equilíbrio entre as duas dimensões (Bakker, Demerouti, & Dollard, 2008). 

Analisando mais especificamente as exigências e a sua relação com o CTF, um dos 

principais fatores com impacto na vida familiar dos trabalhadores é a sobrecarga de trabalho, 

que ocorre quando o trabalhador sente que tem que desempenhar demasiadas tarefas num 

espaço de tempo determinado (Gurbuz et al., 2012). Consequentemente, a vida familiar do 

trabalhador é afetada, originando-se o CTF (Bakker & Geurts, 2004; Colombo et al., 2013; 

Molino et al., 2016). Como foi referido anteriormente, os indivíduos têm recursos limitados 

que têm que ser distribuídos pelos diferentes papéis (Goode, 1960). Assim sendo, o excesso 

de horas de trabalho constitui-se como exigência, pois um indivíduo ao dispensar excessivas 

horas no seu trabalho, irá ter menos tempo para a sua família, havendo um maior conflito 

entre papéis (Keene & Quadagno, 2004; Minnotte & Minnotte, 2017; Olsen & Dahl, 2010; 

Schieman et al., 2009). Quanto ao horário de trabalho, as formas de trabalho sofreram 

algumas alterações desde o início do séc. XX, uma vez que até então os horários eram 

regulares e as horas de trabalho fixas. Atualmente, verificam-se práticas de trabalho 

diversificadas e um crescimento dos horários irregulares e em part-time (Hosking & Western, 

2008). Horários irregulares (e.g., rotação de turnos) e sobre os quais os trabalhadores têm 

pouco controlo, causam stress, tendo um impacto negativo na saúde dos trabalhadores e na 

sua vida familiar (Olsen & Dahl, 2010). Neste sentido, muitas horas de trabalho juntamente 

com um horário imprevisível, interferem de forma negativa com a vida familiar e social dos 

trabalhadores (Bohle, Quinlan, Kennedy, & Williamson, 2004). Uma outra exigência é a 
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pressão do trabalho exercida sobre os trabalhadores que está, de igual modo, associada a 

maiores níveis de CTF (Minnotte & Minnotte, 2017; Schieman et al., 2009). Por último, a 

flexibilidade de horário é uma característica do trabalho que tem apresentado resultados 

opostos na investigação. Por um lado, alguns estudos demonstram o papel benéfico da 

flexibilidade de horários, que permite aos trabalhadores desempenhar as suas tarefas fora dos 

padrões temporais, gerindo as exigências do trabalho com as exigências familiares, e sendo, 

por isto, um recurso importante na redução do CTF (Michel et al., 2011; Premeaux et al., 

2007; Schieman et al., 2009). Por outro lado, a investigação demonstra que esta flexibilidade 

nem sempre é benéfica, pois os recursos são investidos no trabalho e não na dimensão 

familiar, aumentando o conflito (Keene & Quadagno, 2004; Schooreel & Verbruggen, 2016). 

Concluindo, a literatura demonstra, de forma quase unânime, que quanto maiores as 

exigências do trabalho, maior é o CTF (Boyar et al., 2008; Colombo et al., 2013; Minnotte & 

Minnotte, 2017; Proost et al., 2010; Vignoli et al., 2016). 

No entanto, os trabalhadores não estão apenas expostos a exigências, têm também 

recursos. De acordo com o modelo JD-R (Bakker & Demerouti, 2007; Bakker et al., 2003; 

Demerouti et al., 2001), os recursos do trabalho consistem em aspetos físicos, psicossociais e 

organizacionais do trabalho que podem facilitar o cumprimento das exigências de uma tarefa 

e reduzir, assim, os custos fisiológicos e psicológicos associados e, simultaneamente, 

estimular o desenvolvimento pessoal e profissional dos trabalhadores. O modelo defende 

ainda que os recursos podem ser classificados ao nível organizacional (e.g., oportunidades de 

progressão na carreira, segurança), interpessoal (e.g., apoio dos supervisores/chefias), da 

organização do trabalho (e.g., clarificação do papel e participação nos processos de tomada de 

decisão), e da tarefa (e.g., feedback, autonomia). Estes recursos têm um papel protetor face às 

exigências do trabalho (e.g., um bom clima de trabalho pode diminuir os efeitos negativos de 

algumas exigências do trabalho, tal como a sobrecarga de trabalho) (Bakker & Demerouti, 

2007; Minnotte & Minnotte, 2017). 

A interação entre o trabalho e a família acarreta vários custos, mas os trabalhadores 

podem, também, beneficiar desta interação (Bakker & Geurts, 2004). Os recursos aumentam a 

motivação dos trabalhadores e facilitam o alcance de objetivos, estando assim associados a 

sentimentos de autoeficácia e a um maior compromisso organizacional (Bakker & Demerouti, 

2007; Bakker et al., 2003). Para além dos benefícios ao nível do desempenho organizacional e 

do bem-estar psicológico dos trabalhadores, os recursos têm impacto na sua vida familiar. 

Focando em alguns destes recursos, o feedback desempenha um papel essencial, visto que 
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está positivamente relacionado com a satisfação dos trabalhadores face ao seu trabalho e com 

o compromisso organizacional, aumentando, ainda, o ETF (Bakker & Geurts, 2004; Baral & 

Bhargava, 2010). Outro recurso consiste nas oportunidades de desenvolvimento profissional, 

que possibilitam a aquisição e desenvolvimento de competências por parte dos trabalhadores, 

permitindo-lhes lidar com as mudanças contínuas e com as exigências (Molino, Ghislieri, & 

Cortese, 2013). Por isto, o desenvolvimento profissional contribui para o ETF (Bakker & 

Geurts, 2004; Molino et al., 2013). Um recurso também de grande importância prende-se com 

a cultura organizacional, sendo que uma cultura que considere as necessidades do trabalhador 

fora do trabalho, oferece condições de trabalho que permitem ao trabalhador conciliar as 

exigências do trabalho com as exigências familiares (Greenhaus & Powell, 2012; Premeaux et 

al., 2007). Assim, quando os trabalhadores exercem as suas funções numa organização com 

uma cultura amiga da família, a sua satisfação no trabalho e o compromisso organizacional 

são aumentados e o CTF reduzido, tendo isto um impacto positivo na vida familiar (Baral & 

Bhargava, 2010; Hosking & Western, 2008; Premeaux et al., 2007). 

Relativamente à autonomia e ao suporte organizacional, existe outro modelo com foco 

nas características do trabalho que enfatiza estes dois elementos – Modelo das Exigências, 

Controlo e Suporte (JDCS; Johnson & Hall, 1988). Este modelo assume que as exigências do 

trabalho podem ser bastante prejudiciais para os trabalhadores, essencialmente, se estiverem 

relacionadas com uma reduzida participação em decisões e pouco suporte no trabalho. Deste 

modo, o modelo enfatiza o papel das exigências, da autonomia e do suporte, e defende que o 

stress não resulta apenas de um fator, mas sim da combinação de fatores. O stress resulta, 

especificamente, das elevadas exigências no trabalho, da reduzida liberdade para decidir sobre 

como enfrentar essas exigências (i.e., autonomia) e do fraco suporte que os trabalhadores têm. 

Assim, o modelo apresenta uma perspetiva interpessoal, na medida em que elege o suporte 

como um recurso importante na redução do stress sentido pelos trabalhadores. Dentro do 

suporte social, encontra-se o apoio dos supervisores e dos colegas de trabalho que, para além 

da redução do stress e de um maior compromisso organizacional, reflete-se num maior ETF 

(Baral & Bhargava, 2010; Mache et al., 2015). Quanto à autonomia, esta consiste na 

possibilidade do trabalhador usar as suas capacidades e competências, e tomar decisões 

relativas ao seu trabalho, tendo assim a oportunidade de controlar o desempenho de tarefas e 

exigências específicas das suas funções (Karasek, 1979).  

Considerando que a autonomia permite aos trabalhadores determinar quando ou como 

fazer o seu trabalho, controlando as suas tarefas, este é um dos recursos mais importantes, 
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pois os trabalhadores têm liberdade para gerir o seu tempo no cumprimento das 

responsabilidades do trabalho, possibilitando um maior equilíbrio entre as duas dimensões 

(Olsen & Dahl, 2010; Schieman et al., 2009). Assim, a literatura demonstra que a autonomia é 

benéfica para os trabalhadores e contribui para o ETF (Bakker & Geurts, 2004; Baral & 

Bhargava, 2010; Keene & Quadagno, 2004; Olsen & Dahl, 2010; Premeaux et al., 2007; 

Proost et al., 2010). Tal como o suporte, a autonomia está associada a um maior compromisso 

organizacional e também a um sentimento de autoeficácia e uma maior satisfação com o 

trabalho (Baral & Bhargava, 2010; Karasek, 1979; Premeaux et al., 2007). Como pode ser 

constatado, apesar de os trabalhadores estarem expostos a exigências, têm também recursos 

no trabalho que os protegem das exigências e enriquecem a família (Greenhaus & Powell, 

2012). 

Considerando as características do trabalho numa organização, existem determinadas 

exigências e recursos que variam entre profissões e postos de trabalho (Bakker & Demerouti, 

2007; Bakker et al., 2003; Demerouti et al., 2001; Schieman et al., 2009). Neste sentido, após 

feita uma abordagem mais geral das características de trabalho, interessa focar no setor da 

saúde devido às grandes exigências do trabalho que os profissionais enfrentam no seu dia-a-

dia. Relativamente às exigências que caracterizam este setor de atividade, os profissionais de 

saúde estão sujeitos a interações com os pacientes que são exigentes do ponto de vista 

emocional, uma vez que são confrontados com a doença, com o sofrimento físico e 

psicológico e, em casos graves, com a morte (Bakker & Heuven, 2006; Zito et al., 2016). 

Estas experiências desencadeiam fortes reações emocionais que os profissionais de saúde têm 

que gerir. Neste sentido, torna-se importante que estes trabalhadores tenham a capacidade de 

regular os seus sentimentos e emoções, uma vez que deve haver algum cuidado naquilo que 

deixam transparecer. Numa perspetiva oposta, os profissionais de saúde devem expressar 

algumas emoções na interação com os pacientes, de forma a demonstrar empatia (Bakker & 

Heuven, 2006). Assim, estes trabalhadores são obrigados a, por um lado, manter alguma 

distância emocional de forma a garantir uma postura profissional, mas, por outro, ter uma 

atitude de empatia, demonstrando aos pacientes a sua preocupação com o seu bem-estar. 

Neste processo insere-se um fenómeno que pode ser denominado como dissonância 

emocional, uma vez que existe uma discrepância entre aquilo que as pessoas sentem e aquilo 

que demonstram (Bakker & Heuven, 2006; Zito et al., 2016). Consequentemente, estas 

exigências podem ter efeitos prejudiciais para a saúde e bem-estar dos trabalhadores (e.g., 
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burnout)2 (Zito et al., 2016). Ao nível da organização, constatam-se de igual forma prejuízos, 

nomeadamente ao nível do desempenho dos trabalhadores (Bakker & Heuven, 2006). Tal 

como se verifica noutros setores, e considerando a situação atual de degradação das condições 

de trabalho no setor da saúde, os profissionais de saúde enfrentam grandes exigências, entre 

as quais a sobrecarga de trabalho, o excesso de horas de trabalho, horários irregulares (i.e., 

turnos rotativos de forma a garantir os serviços contínuos) e a pressão. Todas estas exigências 

têm implicações na vida familiar dos trabalhadores, potenciando o CTF (Colombo et al., 

2013; Ghislieri et al., 2016; Lembrechts et al., 2014; Mache et al., 2015; Minnotte, Gravelle, 

& Minnotte, 2013; Yildirim & Aycan, 2008). 

Assim, com base na revisão da literatura, é apresentada a primeira hipótese do estudo: 

H1: As características do trabalho têm impacto na relação trabalho-família dos 

trabalhadores, uma vez que: a) as exigências do trabalho, mais especificamente a carga de 

trabalho e a pressão de tempo, estão positivamente relacionadas com o CTF, e b) a autonomia 

está positivamente relacionada com o ETF. 

 

Género 

O género quando relacionado com o CTF apresenta resultados antagónicos. Ou seja, 

alguns estudos referem que a participação das mulheres no mercado de trabalho está a igualar 

a participação dos homens, podendo constatar-se que as expectativas relativamente aos papéis 

de género já estão, pelo menos em alguma medida, ultrapassadas (Keene & Quadagno, 2004). 

Neste sentido, não encontram diferenças significativas entre género quanto ao CTF (Colombo 

et al., 2013; Keene & Quadagno, 2004; Mache et al., 2015). Por outro lado, um estudo de 

Hosking e Western (2008) demonstra que os homens tendem a passar mais tempo no trabalho, 

experienciando, por isso, um maior conflito. Finalmente, a perspetiva de que as mulheres 

apresentam maiores níveis de CTF do que os homens, defende que apesar das expectativas 

relativas ao papel dos homens e das mulheres estar a convergir, as mulheres continuam a 

assumir maiores responsabilidades no âmbito familiar, apesar do aumento da sua participação 

no trabalho (Michel et al., 2011). Nesta lógica, vários estudos têm demonstrado que as 

mulheres, comparativamente aos homens, têm menos probabilidade de beneficiar da relação 

                                                 
2 A expressão burnout é muito utilizada na literatura acerca do bem-estar e da qualidade de vida. O conceito 

mais similar na língua portuguesa é o de “esgotamento emocional”, mas não retrata as especificidades do termo 

inglês. Assim, devido à incapacidade de traduzir com fidelidade e exatidão o termo, é utilizada a denominação 

original. 
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trabalho-família (Aycan & Eskin, 2005; Cinamon & Rich, 2002; Emslie & Hunt, 2009; Van 

Veldhoven & Beijer, 2012). Sendo a perspetiva do ETF bastante mais recente do que a do 

CTF, a literatura que analisa a relação trabalho-família e o género foca-se, essencialmente, 

nas diferenças de género ao nível do CTF (e.g., Hosking & Western, 2008; Van Veldhoven & 

Beijer, 2012). Apesar do conhecimento nesta área ser ainda limitado, dificultando assim uma 

maior apropriação da temática, este fator reforça a pertinência de considerar não só a 

perspetiva do conflito, mas também a perspetiva do enriquecimento, quando analisadas as 

diferenças de género. 

Tendo isto em conta, surge assim uma segunda hipótese: 

H2: Existem diferenças na relação trabalho-família consoante o género, no sentido em 

que: a) existem diferenças de género no CTF, e b) existem diferenças de género no ETF. 

 

Método 

Procedimento de recolha de dados 

O presente estudo analisa as características de trabalho e a relação trabalho-família no 

setor da saúde, adotando uma metodologia quantitativa. Através de contactos próximos 

(amostragem por conveniência), foi possível formar uma amostra de médicos e enfermeiros 

portugueses, a exercer funções em diversos estabelecimentos de saúde, sobretudo na zona do 

Porto. Os dados foram recolhidos com recurso ao preenchimento de questionários. 

Relativamente ao modo de aplicação dos questionários, disponibilizou-se o formato 

on-line (plataforma Qualtrics) e em papel, dependendo da preferência dos participantes e da 

proximidade geográfica dos mesmos. No entanto, e devido à facilidade do preenchimento do 

questionário on-line, a grande maioria dos dados foram recolhidos através deste método. A 

duração aproximada do preenchimento de cada questionário foi entre 10 a 15 minutos. 

Relativamente aos questionários preenchidos on-line, as respostas foram automaticamente 

importadas para a base de dados em SPSS do estudo, enquanto que os questionários 

recolhidos em suporte de papel tiveram que ser introduzidos manualmente na base de dados. 

No que refere à duração do processo de recolha de dados, este teve início no princípio de abril 

e término a meio do mês de maio do ano de 2019, estando disponível para preenchimento 

aproximadamente um mês e meio. 



16 

 

Quanto às questões éticas, em cada questionário existia uma secção introdutória, na 

qual foi apresentado o estudo e os seus objetivos, e assegurada a confidencialidade e o 

anonimato dos dados recolhidos. Ademais, foram disponibilizados os contactos da equipa 

responsável pelo estudo, para o caso de existir alguma questão relativamente ao mesmo. 

 

Amostra 

A amostra do estudo é constituída por 69 médicos e 28 enfermeiros, perfazendo um 

total de 97 profissionais do setor da saúde, com idades compreendidas entre os 24 e os 64 

anos (M = 37.40, SD = 10.78) e maioritariamente do sexo feminino (74,5%). Quanto às 

habilitações, grande parte dos trabalhadores possui um mestrado (56,1%) ou 

bacharelato/licenciatura (40,8%). 

Relativamente ao contexto familiar, a maioria da amostra encontra-se casada (57,1%). 

No que diz respeito à composição do agregado familiar, a percentagem mais elevada 

corresponde a 4 ou mais elementos (31,6%), seguida de 3 elementos (25,5%). No número de 

dependentes a cargo, isto é, filhos menores ou estudantes sem rendimento e/ou outros 

elementos do agregado familiar que estejam inaptos para o trabalho, uma grande parte da 

amostra refere que não tem dependentes (52,3%), e uma parte mais pequena, mas 

significativa, refere que tem 1 dependente (22,7%). 

Quanto à situação de emprego, uma parte considerável da amostra tem um contrato de 

trabalho sem termo (39,8), sendo o segundo valor mais elevado correspondente a contrato de 

trabalho com termo incerto (26,5%). No que refere à antiguidade no atual local de trabalho, 

este intervalo situa-se entre os 0 e os 39 anos (M = 9.89, SD = 10.01), e a maioria da amostra 

tem uma carga horária semanal de 40 horas, trabalhando assim a tempo completo (83,7%). 

Relativamente à antiguidade no setor da saúde, a percentagem mais elevada corresponde a 

uma menor antiguidade, até aos 5 anos (34,7%), seguida de um intervalo entre 5 e 15 anos 

(26,5%), a terceira percentagem mais elevada é no intervalo de 16 a 25 anos (24,5%), e a 

percentagem menor corresponde a uma antiguidade superior a 25 anos (14,3%). 

 

Instrumentos 

Variáveis sociodemográficas: com a finalidade de recolher alguns dados 

sociodemográficos sobre a amostra, foi utilizado um questionário sociodemográfico que 

incluía questões relativas ao sexo (variável codificada com “0” no sexo masculino e “1” no 
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sexo feminino), idade, estado civil dos respondentes, entre outras questões consideradas 

relevantes para o estudo. 

Enriquecimento trabalho-família: foi utilizada uma versão Portuguesa da escala de 

Carlson, Kacmar, Wayne, e Grzywacz (2006). Esta escala já usada anteriormente em Portugal 

(Carvalho, 2016; Carvalho & Chambel, 2014; Carvalho & Chambel, 2016), tem como foco o 

lado positivo da interação trabalho-família e engloba 9 itens (e.g., “O meu envolvimento com 

o meu trabalho faz-me sentir feliz e isto ajuda-me a ser um melhor membro da minha 

família”). Para responder ao questionário, foi utilizada uma escala de Likert de 5 pontos (1 = 

discordo totalmente, 5 = concordo totalmente), sendo que nesta escala valores mais elevados 

correspondem a maiores níveis de ETF. A consistência interna da escala (alpha de Cronbach) 

foi α = .895. 

Conflito trabalho-família: foi utilizada uma versão da escala de Carlson, Kacmar, e 

Williams (2000), validada para Portugal (Carvalho, 2016; Carvalho & Chambel, 2016). A 

escala é constituída por 15 itens que avaliam o conflito entre o trabalho e a vida familiar (e.g., 

“A tensão e a ansiedade provocadas pelo meu emprego interferem com a minha vida 

familiar”), pontuados através de uma escala de Likert de 5 pontos (1 = quase nunca, 5 = quase 

sempre). Destes 15 itens, um deles estava na forma positiva, tendo de ser invertido. A 

consistência interna da escala (alpha de Cronbach) foi α = .834. Nesta escala, valores mais 

elevados indicam maiores níveis de CTF. 

Características do trabalho: foi utilizada a versão Portuguesa do Job Content 

Questionnaire de Karasek et al. (1998), adaptada e usada anteriormente em diversos estudos 

Portugueses (Carvalho & Chambel, 2014; Castanheira & Chambel, 2010). Esta escala engloba 

as exigências do trabalho e a autonomia. Neste sentido, foram consideradas duas subescalas, 

com o objetivo de analisar separadamente as exigências do trabalho e a autonomia com a 

relação trabalho-família. 

Exigências: analisa a carga de trabalho e pressão de tempo, isto é, as exigências do 

trabalho, sendo constituída por um conjunto de 7 itens (e.g., “Tenho demasiado trabalho para 

fazer”). Cada item foi pontuado através de uma escala de Likert de 5 pontos (1 = discordo 

totalmente, 5 = concordo totalmente), e valores mais elevados correspondem a maiores 

exigências no trabalho. A consistência interna (alpha de Cronbach) foi α = .871. 

Autonomia: esta variável foi avaliada através de 4 itens (e.g., “Tenho controlo sobre o 

que acontece no meu trabalho”). Os itens foram pontuados através de uma escala de Likert de 
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5 pontos (1 = discordo totalmente, 5 = concordo totalmente), com valores mais altos a indicar 

uma elevada autonomia no trabalho. A consistência interna da escala (alpha de Cronbach) foi 

α = .743. 

 

Resultados 

Procedimento estatístico 

Para iniciar o processo de tratamento de dados, foi realizada inicialmente uma análise 

estatística descritiva para caracterizar a amostra em termos dos dados sociodemográficos. Em 

seguida, foram calculadas as consistências internas de cada escala e, considerando que os 

valores foram bastante elevados, foram construídas as variáveis, procedendo-se à realização 

dos testes. 

Com a finalidade de compreender se as características de trabalho têm impacto na 

relação trabalho-família, foram conduzidas duas correlações de Pearson, uma vez que o 

objetivo foi analisar a associação entre duas variáveis, e estas duas variáveis em análise são 

quantitativas (Martins, 2011). Assim, uma das correlações analisou as exigências do trabalho 

e o CTF, e a segunda correlação relacionou a autonomia com o ETF. 

Posteriormente, para verificar se existiam diferenças na relação trabalho-família 

consoante o género, foram realizados dois testes T para amostras independentes, com o 

objetivo de verificar se as médias da variável dependente nos dois grupos que estão a ser 

comparados, diferem significativamente uma da outra. A escolha deste teste prendeu-se com o 

facto de analisar diferenças num design inter-sujeitos, no qual são comparados dois grupos 

independentes de indivíduos, e a variável dependente ser quantitativa (Martins, 2011). Assim, 

primeiramente foram calculados os pressupostos da normalidade e da homocedasticidade e, 

uma vez que foram cumpridos estes requisitos, realizaram-se dois testes T para verificar as 

diferenças de género no CTF, e analisar as diferenças de género no ETF. 

 

Resultados estatísticos 

 Para testar a associação entre as características do trabalho e a relação trabalho-

família, foi conduzida uma primeira correlação de Pearson para verificar a existência de uma 

relação entre as exigências do trabalho e o CTF. Como pode ser observado na Tabela 1, foi 

encontrada uma correlação positiva estatisticamente significativa entre as exigências do 
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trabalho e o CTF (r = .57, p = .000, ou seja, p < .001). Os valores das correlações podem 

variar entre +1 (correlação positiva) e -1 (correlação negativa), sendo que quanto mais perto 

de 1, mais forte é a correlação (Martins, 2011). Assim, pode ser considerado que a correlação 

apresentada é moderada. Através destes resultados, é possível concluir que H1a que pressupõe 

a existência de uma relação positiva entre as exigências do trabalho, nomeadamente a carga 

de trabalho e a pressão de tempo, e o CTF, foi confirmada. 

A segunda correlação de Pearson foi realizada com o intuito de identificar uma 

possível relação entre a autonomia e o ETF. De igual forma, na Tabela 1 pode constatar-se 

que a autonomia está positivamente correlacionada com o ETF (r = .26, p = .013, ou seja, p < 

.05). Em comparação com o valor da correlação de H1a, verifica-se que o valor apresentado 

nesta segunda correlação é inferior, indicando uma correlação mais fraca, mas igualmente 

significativa e positiva (r = .26 < r = .57). Com isto, pode concluir-se que H1b que prevê uma 

relação positiva entre a autonomia e o ETF, foi confirmada. Através dos resultados destas 

duas correlações, confirma-se H1 na sua globalidade, comprovando-se que, efetivamente, as 

características do trabalho têm impacto na relação trabalho-família de profissionais de saúde. 

 

Tabela 1 

Correlações entre as variáveis em estudo (Exigências, CTF, Autonomia, ETF) 

  

Exigências do 

trabalho 

 

Conflito 

trabalho-

família 

 

Autonomia 

 

Enriquecimento 

trabalho-

família 

 

Exigências do 

trabalho 

 
 

__ 
 

   

Conflito 

trabalho-família 

 
.572* 

 
__ 

  

 

Autonomia 

 

-.269* 

 

-.254* 

 
__ 

 

Enriquecimento 

trabalho-família 

 

-.336* 

 

-.516* 

 

.260* 

 
__ 

 * p < .05. 
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A segunda hipótese do estudo enuncia que existem diferenças na relação trabalho-

família, de acordo com o género. Para comprovar isto, foi conduzido um primeiro teste T para 

verificar as diferenças de género ao nível do CTF (ver Tabela 2). Ao contrário do previsto, o 

teste T revelou que não existem diferenças significativas entre género ao nível do CTF, t (93) 

= -0.46, p = .646. Sendo o valor da significância superior a .05 (p = .646, ou seja, p > .05), 

rejeita-se H2a que previa diferenças de género no CTF. 

 

Tabela 2 

Diferenças de género no conflito trabalho-família 

 Sexo feminino 

(n = 71) 

Média (DP) 

Sexo masculino 

(n = 24) 

Média (DP) 

 

 

t (93) 

Conflito trabalho-família     3.46 (0.55)      3.39 (0.69)  -0.46* 

 * p > .05. 

 

De acordo com H2b, existem diferenças de género no ETF. Neste sentido, foi 

conduzido um segundo teste T para comprovar a segunda parte da hipótese H2. Os resultados 

do teste T, refletidos na Tabela 3, demonstraram a inexistência de diferenças significativas 

entre género ao nível do ETF, t (93) = -1.65, p = .103. Tal como no caso anterior, uma vez 

que o valor da significância é superior a .05 (p = .103, ou seja, p > .05), H2b é rejeitada, não 

havendo diferenças de género no ETF. Conclui-se que H2 não é suportada. 

 

Tabela 3 

Diferenças de género no enriquecimento trabalho-família 

 Sexo feminino 

(n = 71) 

Média (DP) 

Sexo masculino 

(n = 24) 

Média (DP) 

 

 

t (93) 

Enriquecimento trabalho-

família 

    3.65 (0.55)      3.43 (0.68)  -1.65* 

 * p > .05. 
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Discussão 

O principal objetivo deste estudo consistia em analisar o impacto das perceções sobre 

as características de trabalho, por parte de profissionais de saúde, na sua relação trabalho-

família. Segundo vários autores, cada setor de atividade apresenta características específicas 

que o diferencia dos restantes, no entanto, todos são constituídos por exigências e recursos 

que afetam o desempenho e o bem-estar dos trabalhadores, assim como a própria organização 

(Bakker et al., 2003; Demerouti et al., 2001). Estas características do trabalho podem 

interferir com a vida familiar dos trabalhadores de uma forma negativa ou positiva, 

dependendo da quantidade de exigências e recursos a que os trabalhadores estão expostos 

(Bakker & Geurts, 2004). De acordo com a revisão da literatura, vários estudos, incluindo no 

setor da saúde, têm demonstrado que as exigências do trabalho estão associadas ao CTF, uma 

vez que face às elevadas exigências no contexto laboral, muitos dos recursos dos 

trabalhadores são dispensados nesta dimensão (e.g., Bakker et al., 2008; Colombo et al., 2013; 

Ghislieri et al., 2016; Lembrechts et al., 2014; Minnotte & Minnotte, 2017; Vignoli et al., 

2016).  

Para analisar a associação entre as características do trabalho e a relação trabalho-

família no presente estudo, foi inicialmente testada a relação entre as exigências do trabalho e 

o CTF. Os resultados obtidos estão de acordo com os estudos anteriores, comprovando a 

existência de uma relação positiva entre as exigências do trabalho e o CTF. Assim, pode 

concluir-se que no contexto do setor da saúde português, quanto maiores as exigências do 

trabalho, nomeadamente a carga de trabalho e a pressão de tempo, maior é a dificuldade em 

beneficiar da interação entre estas duas dimensões centrais na vida das pessoas, gerando-se 

um conflito. 

Apesar das exigências, os trabalhadores também têm recursos que reduzem os custos 

fisiológicos e psicológicos associados ao trabalho, protegendo-os face às exigências (Bakker 

& Demerouti, 2007; Minnotte & Minnotte, 2017). A autonomia é considerada como um dos 

recursos mais benéficos, que permite aos trabalhadores ter controlo sobre o seu trabalho, 

podendo gerir o seu tempo da melhor forma que entender (Olsen & Dahl, 2010; Zito et al., 

2016). Os resultados obtidos quando associada a autonomia ao ETF, revelam uma relação 

positiva entre as duas variáveis, estando assim em consonância com a literatura (e.g., Baral & 

Bhargava, 2010; Premeaux et al., 2007; Proost et al., 2010). Estas evidências indicam que 

quanto maior a autonomia dos trabalhadores no seu local de trabalho, maior é a capacidade de 
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gerirem as exigências inerentes ao mesmo, promovendo assim um enriquecimento entre a 

dimensão do trabalho e a dimensão familiar.  

Com isto, é possível concluir que as características do trabalho têm impacto na relação 

trabalho-família em profissionais de saúde, mais especificamente em médicos e enfermeiros. 

Concretamente, as exigências do trabalho constituem um desafio para os trabalhadores e, 

quando os limites entre o trabalho e a família não estão bem definidos, pode originar-se um 

conflito. Importa referir, brevemente, que as exigências do trabalho podem ter efeitos nefastos 

não só na vida familiar dos indivíduos, mas também na sua saúde, sendo que uma elevada 

quantidade de exigências pode refletir-se num estado de exaustão, considerando que os 

trabalhadores esgotam os seus recursos físicos e psicológicos para cumprir as exigências do 

trabalho (Bakker & Heuven; Demerouti et al., 2001; Zito et al., 2016). Ademais, as exigências 

podem originar sentimentos de frustração, desmotivação ou fraco compromisso 

organizacional, afetando o desempenho de uma organização, em termos dos níveis de 

absentismo e turnover (Bakker et al., 2013; Vignoli et al., 2016). Por outro lado, a autonomia, 

enquanto recurso, tem um impacto positivo na vida familiar de médicos e enfermeiros, 

promovendo um enriquecimento entre o trabalho e a vida familiar. Os recursos do trabalho 

apresentam vários benefícios para os indivíduos e para as organizações, considerando que 

promovem experiências positivas no trabalho, facilitam o alcance de objetivos, estimulam o 

desenvolvimento das competências dos trabalhadores, e aumentam a sua motivação, bem-

estar, satisfação com o trabalho e compromisso organizacional (Bakker & Demerouti, 2007; 

Baral & Bhargava, 2010; Zito et al., 2016). 

O segundo objetivo deste estudo passava por compreender se existiam diferenças de 

género ao nível da relação trabalho-família, especificamente numa amostra de trabalhadores 

do setor saúde em Portugal. Apesar de haver uma quantidade significativa de estudos que 

abordam a relação trabalho-família e o género, são praticamente inexistentes aqueles que 

analisam estas duas variáveis numa amostra específica de profissionais de saúde em Portugal. 

Ao nível da literatura internacional, o estudo da relação trabalho-família e do género foca-se 

nas diferenças de género no CTF que, por sua vez, apresenta resultados antagónicos. Uma 

grande parte da investigação aponta para a existência de diferenças na relação trabalho-

família consoante o género, no sentido em que as mulheres apresentam maiores níveis de CTF 

do que os homens, pois durante muitos anos eram as principais responsáveis pelas tarefas 

domésticas e pela família (e.g., Emslie & Hunt, 2009; Van Veldhoven & Beijer, 2012). Em 

contrapartida, considerando que os homens dedicam uma grande quantidade do seu tempo ao 
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trabalho, podem ser mais propícios a ter um maior CTF do que as mulheres (Hosking & 

Western, 2008). Finalmente, alguns estudos não encontram diferenças de género na relação 

trabalho-família em termos de conflito, considerando que a participação das mulheres no 

mercado de trabalho tem vindo a aumentar (e.g., Colombo et al., 2013; Mache et al., 2015).  

Contrariamente às expectativas de encontrar diferenças de género na relação trabalho-

família, os resultados do estudo revelaram a inexistência de diferenças significativas entre 

género ao nível do CTF e, de igual forma, ao nível do ETF. Estes resultados devem ser 

interpretados no contexto específico desta investigação, no entanto, recorrendo à literatura 

internacional, estes podem ser enquadrados no campo de conhecimento que defende a 

inexistência de diferenças entre género na relação trabalho-família. Uma possível explicação 

para estes resultados poderá ser o facto de o trabalho ser cada vez mais uma dimensão 

importante na vida das mulheres, refletindo o aumento da sua participação no mercado de 

trabalho (Casaca, 2013; Lyonette et al., 2007). Nesta sequência, tanto os homens como as 

mulheres têm que gerir as exigências da vida familiar e as exigências profissionais, 

experienciando, frequentemente, algumas dificuldades (Keene & Quadagno, 2004; Mache et 

al., 2015). No entanto, na perspetiva do ETF, considerando a elevada participação das 

mulheres no mercado de trabalho, pode concluir-se que investem fortemente na sua vida 

profissional, tal como os homens, podendo ambos beneficiar da relação trabalho-família 

(Cinamon & Rich, 2002; Greenhaus & Powell, 2012). 

 

Conclusão 

 O presente estudo teve como finalidade a análise das características do trabalho e a 

relação trabalho-família, numa amostra de médicos e enfermeiros do Serviço Nacional de 

Saúde. Quanto aos resultados, estes evidenciaram o impacto negativo das exigências do 

trabalho na qualidade da relação trabalho-família, sendo responsáveis pelo CTF, e o impacto 

positivo da autonomia na relação trabalho-família, originando ETF. No que refere ao segundo 

objetivo, os resultados demonstraram a inexistência de diferenças entre género na relação 

trabalho-família. 

Embora se encontre uma quantidade significativa de investigações com foco nesta 

temática, são escassas as que analisam a relação entre estas variáveis, especificamente no 

setor da saúde. Assim, este estudo realizado numa amostra de profissionais de saúde a exercer 

funções no setor da saúde em Portugal, destaca-se pela sua particularidade e inovação e, neste 
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sentido, pela sua pertinência. Considerando, ainda, as mudanças no mercado de trabalho, 

nomeadamente o aumento da participação das mulheres (e.g., Casaca, 2013) e as mudanças no 

Serviço Nacional de Saúde, tais como o desenvolvimento de Parcerias Público-Privadas e a 

degradação das condições de trabalho (e.g., Cortes, 2016), este estudo destaca-se, de igual 

forma, pela sua atualidade. Concluindo, os resultados do estudo fornecem um contributo 

importante, possibilitando um maior conhecimento sobre a temática analisada das 

características do trabalho e da relação trabalho-família, em profissionais de saúde. Um 

segundo contributo do estudo consiste na clarificação da associação entre o género e a relação 

trabalho-família face aos resultados inconsistentes apresentados na literatura. 

 

Limitações e sugestões para investigações futuras 

Reconhecidos os pontos fortes do estudo, torna-se agora necessário apresentar 

algumas das suas limitações e sugerir futuras investigações nesta área, com o objetivo de 

colmatar as limitações encontradas. Primeiramente, este estudo considerou apenas uma 

pequena parte das exigências do trabalho – carga de trabalho e pressão de tempo. Assim, 

futuramente, novas investigações devem considerar as exigências do trabalho num sentido 

mais amplo, analisando, por exemplo, a pressão e as exigências emocionais que constituem 

exigências específicas vivenciadas pelos profissionais de saúde. De igual forma, ao nível dos 

recursos, o presente estudo teve como foco a autonomia. Apesar da elevada importância deste 

recurso para os trabalhadores, devem ser enfatizados outros recursos, tal como o suporte 

organizacional (apoio dos supervisores/chefias) e oportunidades de desenvolvimento 

profissional. 

No que se refere à amostra, esta foi relativamente reduzida dificultando a possibilidade 

de generalizações dos resultados do estudo, sendo importante, no futuro, recorrer a uma 

amostra mais alargada. Ainda sobre as generalizações, apesar da pertinência do estudo, deve 

ser recordado que este foi conduzido numa amostra de profissionais de saúde, mais 

especificamente em médicos e enfermeiros, a exercer funções no Serviço Nacional de Saúde. 

Por esta razão, os resultados anteriormente apresentados não devem ser separados do contexto 

do estudo, uma vez que podem não se aplicar a outros setores de atividade ou em amostras 

com características diferentes. Neste sentido, seria pertinente replicar o estudo em amostras 

com diferentes especificidades ou mesmo noutros países, de forma a verificar se os resultados 

se mantêm ou se diferem.  
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Relativamente à metodologia, foi utilizada uma abordagem quantitativa, sendo que a 

recolha de dados foi realizada com recurso a questionários, podendo gerar-se uma tendência 

para responder de forma semelhante a todas as questões, ou optar por escolher sempre os 

valores intermédios. Face a isto, seria importante que investigações futuras adotassem uma 

metodologia qualitativa, ou mista (quantitativa e qualitativa), recorrendo por exemplo a 

entrevistas, com a finalidade de compreender as perceções e as experiências de vida dos 

indivíduos de um modo mais aprofundado. Através da conjugação dos princípios de dois 

campos de investigação distintos, seria possível recolher um conjunto mais alargado de dados, 

permitindo uma maior compreensão sobre o tema. Para além do que foi referido, este estudo 

realizou-se num momento temporal específico (cross-sectional design), impossibilitando 

estabelecer relações causa-efeito entre as variáveis. Para colmatar esta limitação, estudos 

futuros devem adotar uma abordagem metodológica longitudinal, realizando a investigação 

num período de tempo mais longo. Finalmente, uma outra sugestão seria considerar o género 

enquanto elemento moderador na relação entre as exigências do trabalho e o CTF, e entre a 

autonomia e o ETF. Com isto, seria possível verificar de que forma o género intensifica ou 

diminui a relação entre as variáveis, complementando assim os resultados deste estudo. Além 

do género, podem ainda ser consideradas outras variáveis moderadoras na associação entre as 

características de trabalho e a relação trabalho-família, nomeadamente a antiguidade e a 

estrutura familiar (e.g., pais solteiros, casais com ou sem filhos, número de filhos 

dependentes). 

 

Implicações práticas 

 O presente estudo apresenta resultados pertinentes no âmbito das características do 

trabalho e da relação trabalho família, no setor da saúde. Concretamente, este estudo 

demonstrou o impacto negativo das exigências do trabalho na relação trabalho família e o 

impacto positivo da autonomia na relação trabalho-família. Assim, conclui-se que quanto 

maiores as exigências do trabalho, nomeadamente ao nível da carga de trabalho e da pressão 

de tempo, maior é o CTF experienciado pelos indivíduos e, quanto mais autonomia os 

trabalhadores tiverem para gerirem o seu tempo e as suas tarefas no local de trabalho, maior é 

o ETF. 

 Este estudo tem algumas implicações práticas que devem ser consideradas pelas 

organizações que prestam serviços de saúde, com o objetivo de promover o bem-estar dos 

trabalhadores e de diminuir o impacto negativo do trabalho na sua vida familiar. Neste 
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sentido, devem ser implementadas estratégias que possibilitem a diminuição dos esforços 

físicos e mentais por parte dos trabalhadores, para desempenharem o seu trabalho e, 

simultaneamente, que facilitem o cumprimento das exigências de uma tarefa reduzindo, 

assim, os custos fisiológicos e psicológicos associados (Bakker & Demerouti, 2007; Bakker et 

al., 2003; Demerouti et al., 2001). Importa realçar que as intervenções devem considerar as 

necessidades reais dos trabalhadores, de forma a compreender quais são as características do 

trabalho que, num contexto específico, lhes são mais benéficas (Keene & Quadagno, 2004). 

De forma geral, as organizações no setor da saúde devem promover os recursos no trabalho, 

nomeadamente ao nível da autonomia, oportunidades de desenvolvimento profissional, 

suporte organizacional e apoio psicológico para que os trabalhadores consigam lidar, mais 

facilmente, com as exigências que são normativas no seu trabalho (Molino et al., 2013; Zito et 

al., 2016). Ao nível das exigências, uma possível intervenção seria a reestruturação das 

condições de trabalho, reduzindo a sobrecarga de trabalho e a pressão de tempo, de forma a 

que as tarefas pelas quais os trabalhadores são responsáveis sejam sensatas, tendo em conta as 

suas capacidades e o tempo que têm disponível para as realizar (Michel et al., 2011; Yildirim 

& Aycan, 2008). Estas medidas permitem aos trabalhadores gerir os seus recursos (i.e., 

tempo, energia, emoções) e distribuí-los entre o trabalho e a vida familiar, diminuindo a 

probabilidade de se gerar um conflito entre os papéis (Goode, 1960). 

 Relativamente ao género, este estudo demonstrou que, no setor da saúde, não se 

verificam diferenças entre género na relação trabalho-família, quer ao nível do CTF, quer do 

ETF. Isto reflete o aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho e o facto de 

haver uma necessidade de conjugar as exigências do trabalho com as exigências familiares, 

independentemente do género, originando uma reestruturação da vida familiar (e.g., Casaca, 

2013; Keene & Quadagno, 2004; Mache et al., 2015). Apesar destes resultados, as 

organizações devem promover continuamente a igualde no trabalho, tratando os trabalhadores 

de forma justa, sem discriminações de género. 

Resumidamente, as organizações devem estar atentas às características de trabalho a 

que os trabalhadores estão sujeitos, recordando sempre que as exigências e o CTF têm graves 

consequências para os indivíduos (e.g., diminuição do seu bem-estar, diminuição da qualidade 

da vida familiar), que se refletem em consequências para as próprias organizações (e.g., 

Schooreel & Verbruggen, 2016). A este nível, as organizações podem experienciar uma 

diminuição do desempenho dos trabalhadores, aumento dos níveis de absentismo, e, em casos 

mais extremos, intenção de abandono da profissão neste setor de atividade (e.g., Simon, 
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Kümmerling, & Hasselhorn, 2004; Vignoli et al., 2016). Contrariamente, os recursos e o ETF 

apresentam benefícios ao nível individual, familiar e organizacional, promovendo o 

compromisso organizacional e a satisfação com o trabalho, sendo essencial para a retenção 

dos trabalhadores no setor da saúde (e.g., Russo & Buonocore, 2012). Assim, é essencial que 

as organizações no setor da saúde considerem as características de trabalho a que os 

trabalhadores estão expostos, e implementem medidas para minimizar as exigências do 

trabalho e aumentar os recursos, possibilitando o enriquecimento entre as dimensões. 
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